
niptelecom telecomunicações ltua
CNPJ: 19.534.299/0001-921 lE: 645.546.Ü76.L14

Av. São João, 2.405-9'andar
12 242-0001 São José dos Campos - SF

Fone: [12)2138.8000

wvvvv.níDbr.C’."

o
NIPB

Jd.das Colinas 1 CEP

nipcable

ÍWunicipal da Estância Turística de

i-L;.

f  .

.  sV
,n:>l

\'r^ ''

Senhor íWarcelo Vaqueli - D. PrefeitoIlustríssimo

Trememibé .'j

l-i ''

G01  ProaW;  liustríssámo Senhor Pregoeíro ÍVaunscipaíC/C: \
\E

Pregão Presencial U° 32/2020
Interno N“ 2814/2020Processo

. CONTRATAÇÃO DE EWIPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE

termo de referência do edital.
Objeto:

TELEFONIA E DADOS, CONFORME

jurídica de direito privado inscrita
Avenida São João, 2.405, Jardim

Estado de São Paulo,

no

NIPTELECOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa
CNPJ/MF sob 0 n“ 19.534.299/0001-92, estabelecida na

cidade de São José dos Camposdas Colinas CEP: 12.242-000, na
representante legal que esta subscreve, vem

tempestivamente, apresentar
e-mail: licitacao@nipbr.com. através de seu

de Vossa Senhoria para
respeitosamente à presença
impugnação ao edital, com fundamento no

Lei Federal n° 8.666/93, e itens

artigo 24 do

20 de setembro de 2019, na

 Decreto Federal n° 10.024 de
8.1 8.2 8.3 e 8.4 do Edital e

demais dispositivos legais aplicáveis pelas razões a seguir aduzidas.

HA TEMPESTIVIDAD_E:i.

Edital, conforme
Convocatório há previsão das condições para impugnar 

o
No Instrumento

segue:
da impugnação ao EDITAL;

8,1 - Até 02 (dois)

propostas,

impugnar o

8-

dias úteis ant

qualquer pessoa poder
ato convocatório do Pre

0 recebimento das

esclarecimentos, providências ou
es da data fixada para

á solicitar
gão
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competente decidir sobre a petição no prazo8.2 - Caberá a autoridade superior

de 24 (vinte e quatro) horas.

8.3 - Acolhida a petição contra o ato

a realização do certame

convocatório, será designada nova data para

protocoladas junto à Prefeitura Municipal de
1 Rua Sete de Setembro, 701, Centro,

13:00 às 17:00 horas, dirigida à autoridade

decidirá nos termos da lei.

8.4 - As petições deverão ser

Tremembé, setor de protocolo, situada na
horário das 08:00 às 12.00 e dasno

subscritora do Edital, que

° 5.793, de 17 dedisposições contidas no Decreto n
° 5.795, de 20 de Março de 2020, Decreto n° 5.796, 

de

02 de Abril de 2020, Decreto n° 5,803,

15,8 - Considerando-se as

Março de 2020, Decreto n'
31 de Março de 2020, Decreto n“ 5,801, de

Abril de 2020, Decreto n° 5.816de 08 de
de 23 de Abril de 2020, Decreto n°

° 5.830 de 11 de Abril de 2020, Decreto5.828, de 07 de Abril de 2020, Decreto n
de 01 de Junho de 2020, Decreto n° 5.865, de 08 de Junho de 2020,

° 5.888, de 29 de Junho de
n° 5.861

Decreto n“ 5.867, de 15 de Junho de 2020, Decreto n
° 5.894, de 15 de Julho de 2020, Decreto n

de 11 de Agosto de 2020, Decreto n° 5.915,
° 5.919 de 25 de Agosto de 2020, Decreto n°

1° 5.938 de 09 de Setembro de 2020 e

de 2020, todos disponíveis no sitio
que tratam da

COVID-19,

° 5.911, de 07 de
2020, Decreto n

de 2020, Decreto n° 5.912,Agosto

de 14 de Agosto de 2020, Decreto n

5,920 de 25 de agosto de 2020, Decreto n
Decreto n° 5.942 de 22 de setembro

.tremembe.sp.gov.br/legislacao-covid19/>,
conta da pandemia

<https://www
do

saúde poremergência de
-  , petições, pedidos de esclarecimentoSt

Que dev.er|o. ser enviadas para o_e:
-MENTE serão

recursos e

maii<orotocolo@tremembe.sp.qov-bi^
(grifo nosso)

abertura do Pregão Presencial está designada para
sendo, portanto, tempestiva a presente

antecedência suficiente para sua

De acordo com o Preâmbulo do Edital, a
09;00h do dia 26/10/2020. segunda-feirainiciar às

Edital, já que apresentada com aImpugnação ao

admissão.

R&7ÕES Pa iMPUGMACÁOi2.

, modalidade Pregão

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
Tremembé publicou edital de licitação, na

preço por item, objetivando a _
SERVIÇOS DE TELEFONIA E DADOS”.

A Prefeitura Municipal de

Presencial, do tipo menor

PARA A PRESTAÇÃO DE
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instrumento convocatório deve consolidar as regras fundamenteis da licitação,
das Leis que regulam as aquisições públicas e a

requisitos para participação de
OBJETIVA do objeto, as

É certo que o

absoluta observância dos princípios ecom

modalidade eleita, estabelecendo as condições e
regras procedimentais, a descriçãointeressados no certame, as

da contratação e da execuçãocondições
do objeto, permitindo que as empresas

tenham acesso à todas asmáxima igualdade de condiçõesinteressadas, sempre com a

informações e condições necessárias para a
análise de viabilidade de participação, e que

administração, no entanto não é o que se
se obtenha a proposta mais vantajosa para a

havendo vícios no Edital ora impugnado e seus Anexos, que

correta precificação e elaboração das propostas,
PARTICIPAÇÃO e possível DIRECIONAMENTO, conforme

verifica no caso em tela

prejudicam a ampla participação
e a

caracterizando RETRIÇÃO DE 1

adiante exposto.

PRESENTES no ato convocatório:2.1. Dos vícios

o Edital ora impugnado possui graves vidos e ilegalidades, gue ferem os princípios
contratações públicas, prejudicam a ampla participaçao 

e
constitucionais e os que regem as

direcionamento do certame, conforme segue;caracterizam o

de consórcio para participação no certame;® Vedação de constituição

®  Solicitação de documento em

desarrazoado para confirmação

desacor

o Prazo

do com o objeto;

ão de recebimento de Autorização de Fornecimento;

® Restrição a competitividade por prazo de entrega.

petitividade e restringem a ampla participaçao,
ditames legais e os princípios

Edital nulo, o que, se não

Os vícios ora apontados prejudicam a

caracterizando o DIRECIONAMENTO do certame, ferindo 
os

basilares que orientam as contratações púbiicas, tornando 
o

“ em tempo, tais vioios ocasionarão enorme preiuizo não sO para a Administragao,

com

interessadas e para o erário público.
mas também para as empresas

de consórcio para participação no certame:2.1.1. Vedação de constituição
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o Edita, prevê expressamente a vedação de constituição de consórcio para a participação
no pregão eletrônico, conforme 2.2.5 do Edital;

poderão participar nesta licitação as empresas que
sob a consórcia

2.2. Não

7 2.5. Esteiam

(grifo nosso)

, princípios da ampia participação e da
tendo em vista que injustificadamente proibe que

atendimento do objeto.

item 2.2.5 do Edital fere osA condição estipulada no

isonomia, por

empresas

se restritiva

interessadas se

 e excessiva

 consorciem para o

Termo de Referência, o objeto è composto, possui acessorios
demanda diferentes produtos e serviços para uma só

Conforme se pode verificar no

e serviços agregados, ou seja, que

entrega.

de SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS e
A COMPOSIÇÃO está caracterizada pela exigencia
INFRAESTRUTURA para a entrega do objeto.

é de fácii constatação que existe a composição de diversos itens para entreg

posto resta claro que existem empresas especializadas para cada etapa
estas empresas poderiam facilmente consorciar-se para a participaçao

Como se vê, e

do objeto, e isso

entrega do objeto, e

no certame.

entrega do objeto, somadas ao impedimento de constituição
evidencia que somentepação na licitação

As exigências impostas para a

de consórcio de empresas para

“ALGUMAS” terão condições de participar

praticada pelo DIRECIONAMENTO da licitação

fins de partici
do certame, o que é um flagrante da ilegalidade

nteressadas possam se consorciar para
e médiashá justificativas para se impedir que empresas, _ „^„,enas

restringir a participaçao de pequenas
Não

participar do pregão, a não ser
empresas, para beneficiar as grandes empresas do ramo
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certame, seja de

objeto é COMPOSTO, e

no

médias devem ter garantida sua participação
As empresas pequenas e

forma independente ou em

composição requer fornecedores

forma de

sua

consórcio, mesmo porque o
diversos, de produtos, softwares e serviços.

presente IMPUGNAÇÃO, para que seja sanada a ilegalidade
permitir a constituição de consórcio de empresas para 

aAssim, deve ser ACATADA a

constante do Edital, para

participação na licitação.

desacordo com o objeto:
2.1.2. Solicitação de documento em

Prefeitura de Tremembé exige a
Fazendacomo condição de habilitação no Pregão Eletrônico, 

a

de inscrição Estadoai, e Prova de Regularidade para 
com a

comprovação

Estadual, da seguinte forma;

regularidade fiscal e trabalhista6.1.2-

Estadual ou Municipal,

da licitante, pertinente ao ramo de
Contribuintes

b) Prnva de inscrição no
conforme o caso. relativa à sede ou domicílio

exerce e compatível com o objeto contratual.atividade que
Estadual (de acordo com a

SF/PGE 02 de 09/05//2013) por meio da respectiva Certidão
efeito de negativa, com prazo de validade em

riP reoulairidade paira com_a
d)

Resolução conjunta

Negativa ou Certidão Positiva com
forma da Lei,vigor na

questão - SERVIÇOS
exigência ilegal, umaexigência de regularidades estaduais para o objeto 

em

jurisprudência pátria, sendo uma

ilegalidade, no sentido de a atividade objeto da contratação 
oaracterixar apenas a

incidência de tributo municipal, É DESNECESSARIA a
cadastro estadual. Ou seja, o objeto da licitação também 

rege os

regularidade fiscal.

Ocorre que a

- contrarias a doutrina e a

comprovação de inscrição no
limites da comprovação de

coaduna com o objeto
cadastro de contribuinte estadual não

se

Portanto resta evidente que

presente licitação, sendo necessária a reforma do edita 
.

O

da
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ia retificado O item 6.1.2.
acatada a presente IMPUGNAÇÃO, para que se)a

rEdiÍ—o a exiq^rrcia de cadastro e ccprcvaç.o de regularidade para com a
Estadual, conforme apontadas, ampliando assim a competitividade e garantindoFazenda

observância dos princípios legais e constitucionais

de Autorização de Fornecimento:confirmação de recebimento2.1.3. Prazo desarrazoado para

o Edital ora impugnado ndo prevê a possibilidade de sanções desarrazoada e Injustfflcável
para empresa que dentro de apenas 01 (um) dia útil não confirmar o recebimento
Autorização de Fornecimento, conforme item transcrito 

abaixo

convocaido recusar-se injustificadamente em
Fornecimento no prazo de 01 (unií

11.3-0 prestador de serviço que
recebimento da Autorização deconfirmar o

dia útil após 0 recebimento, poderá
sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste.

(grifo nosso)

ser contratada. O
estipulou condição extremamente perigosa para a empresa 

a
proponentes e coloca a empresa

A Prefeitura

11 3 do Edital representa insegurança para as
facilmente penalizada, caso por um lapso ou

item

vencedora do certame em condição de ser
simples comprovação de recebimento.problema técnico não fizer uma

11.3 representa exigência excessiva, que prejudica 
a a p

certame de alto risco juridico para as licitantes.
A exigência do item

participação, pois trata-se de um

contratuais entre as partes, mas esses

com razoabilidade.
É certo que deve haver prazos para as relações

estipulados de forma proporcional eprazos devem

Edital, retirando
forma deve ser acatada a presente impugnação para retificar 

o
deliberadamente pode prejudicar a empresa que vier

Desta

exigência excessiva e perigosa que
vencedora do certame em questãoser a

,A
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2.1.4. Restrição a competitividade por prazo de entrega:

ato convocatório, por
A presente impugnação apresenta questão essencial, que vica o

lei 8666/1993 e na lei federal n.° 10520/2002. em razao
a validade de qualquer

discrepar do estabelecido na
competitividade, condição esta essencial pararestringirem a

procedimento licitatório.

de entrega dos serviços estabelecidos na
emissão da Autorização des após a

A exigência editalícia a ser combatida é o prazo
Minuta Contratual em apenas

Fornecimento.

30 (trinta) dia

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO
3,1, A execução dos serviços será indireta, em

até 30 ttrínta) dias após a.

em

r^

preitada por preço global,
emissão Autorização de

.2. Entrega em

Fornecimento.

(grifo nosso)

I  limita a competitividade e

intimamente relacionado ao
estabelecido não pode prosperar, visto que

licitatório, processo i

ao controle de contas.

No entanto, o prazo

frustra o próprio escopo do processo

planejamento dos gastos públicos e

esta Administração exige que o objeto seja entregue no prazo
realizar a entrega dos

Conforme o acima exposto
periodo indicado é insuficiente para

de referência exige certa complexidade em
de 30 (trinta) dias, entretanto o
serviços pois o objeto mencionado no termo

3 exigido pela concessionária de energia local os projet
concessionária de energia demanda 30 (trinta)

sua

execução, pois logo de princípio e
de utilização de postes - processo esse que a

constante no edital é irrisório comparado com arealizar. Ou seja, o prazodias para ser

complexidade dos serviços.

encontramos, de
período em que nos

19, deve ser considerado, pois
não podemos deixar de mencionar oAlém disso

restrições impostas pelo Novo Coronavírus -
o

COVID
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transporte,

conhecimento comum.

0 prazo adequado, que corrrpreenderia a participação de diversas encpresas é de no mínimo
60 (sessenta) dias, abarcando diversas regiões, não apenas empresas que ja possuem
infraestrutura instaiada no Município de Tremembé, o que caracteriza tratamento dispare
entre as empresas e limita a competição, reduzindo significativamente a probabilidade de
adquirir uma proposta e custo equânime ao

processo logístico e entrega de insumos e materiais está inconstante, e isso e de

ofertado pelo mercado.

minimo 60 (sessenta) dias,
com a Concessionária

prazo de entrega, deve ser dilatado para no
a realização dos projetos e aprovações

Assim é certo que o

ou seja, 30 (trinta) dias para
de Energia, e 30 (trinta) dias para a instalação.

caso esta demanda não seja atendida solicitamos que este
solicitações de prorrogação do prazo de entrega,

Art. 78, Inciso IV, que eximemu

E já nos antecipando para
ilustríssimo pregoeiro tenha opções como

gulamentado pela Lei de Licitações 8.666/1993, em
fornecedoras de penalidades com justificativas.

se
re

empresas

ínfimo para a entrega dos serviços, o Edital está
redes de infraestrutura

razão de conter prazo de entrega incoerente
 estão com suas

Ressaltamos que ao estabelecer um prazo i
direcionado unicamente a
estabelecidas no Município de Tremembe, em

empresa que já

realidade do objetocom a

responsáveis pelas compras e contratações municipais que
necessidade de contratação, seja para aquisiçao

submeter ao processo licitatório, pois a

É de conhecimento de todos os
o Ente Público quando se depara com a
de objetos ou a contratação de serviços, deve se
Administração não possui capacidade para contratar o particular livremente sendo a

compra será justificada, acrescida de consulta de mercado para
prazo de entrega. A

na

chamada “fase interna , a

definir custo especificação do objeto adequado às necessidades, e
Ílade para contratar com o particular está subordinada ao procedimento iic.a orio, poi
a Administração deve estar estritamente vinculada  à lei (Principio da Legal.^-siperíodo para cumprir com todas as condições é extenso, em razão da sua rigorosidad .
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licitação, pois solicitam estimativa
momento do

de mercado frustram a
Salientamos que muitas pesquisas

procedimento de compra, assim no
possuem experiência no ramo.

empresas que desconhecem oas

a aquisição imediata, pois naoorçamento presumem

indicando prazo de entrega
questões logísticas, e processos

nosso intuito é
inadequado, sem se atentar a

de licenciamento e concessões, entre outros. Desta forma saiientamos que
da melhor forma a Administração, e lhe ofertar serviços prop,aos para su

atentando esta Administração aos princípios da
a de atender

consecuções, solicitando um maior prazo se
razoabilidade/proporcionalidade princípioe o  da finalidade

suscetível de alterações, permitindo que
de entrega, proporcionando

momento da execução.

as

estabelecido pode serAdemais o prazo

empresas possam

dilação de prazo em caso de

apresentar pedidos de prorrogação do prazo
inconvenientes que podem suceder no

máximo de cuidados

cumprindo com a obrigaçãotodas as fases do processo, e
da administração para a

a isonomia e a transparência em

de zelar pelo dinheiro púbiico, realizando de fato 
a

definida peia relação custo/beneficio, ou seja, o preço
considerada a qualidade o

escolha da m

que esta é

elhor proposta, lembrando
não é determinante para a

bom adquirido e suas
melhor proposta, devendo ser
características e especificações .aderentes ao edital.

Oesta forma, para garantir a legalidade total do processo 
e o -pe- -

norteadores das licitações, é imperioso que a presente impugnação se,a acatada.

BOS PEPIPO^3.

a  n.to REQUER a PROCEDÊNCIA in totum da presente IMPUGNAÇAO 
AO

Diante o exp , SUSPENSÃO da licitação, para que sejam SANADO

a fim de que estes sejam expurgados do Ato
ior REPUBLICAÇÃO do

EDITAL, para determinar a i

VÍCIOS apontados pela ora Impugnante
pregão presencial N» 32/2020, com a posterior

OS

Convocatório do
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da Lei de Licitações, garantindo

"'—rrr:::r:-rr:'i— ~assim a

constitucionais e legais que regem as
contratações públicas.

Termos em que,

Pede deferimento.

22 de setembro de 2020.São José dos Campos

.naCarolinaC, R.idPPoa
RG: 33.733.301-9

CPF; 367.022.638-99

r\ I

V nipté^eòom telecomunicações ltda
'WcAROLINA CAMPOS RIBEIRO BARROS

procuradora

RG; 33.733.391-9

CPF; 367.022.638-99

i19.534.299/0001-9fl
Insc. Est. 645.646.076.114

Nipíeiecom Telecomunicações Lida

Av Sào Joâo,2405, Sala 902
Jardim das Colinas - CEP 12.242-000

Sâo José dos Campos - SP ü
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prdcuracão

OUTORGANTE:

..PTELECOM TELECOMU..CAÇÕES LTDA, e.pre. com

dos campos - S.P., devidamente inscrrta no °;,3',',”;3^;3Xntidad; RG n^ 23.452.260-4 SSP/SP e do CPF/MF
Marques Pinheiro, brasileiro, casado, empresar,o, estado de São Paulo.
n2 249.173.968-24, residente e domiciliado no municpio de Sao Jose dos Campos,

OUTORGADO;

LORIDI MATIAS

6/SSP-SP e CPF ns 222.

BONET, JÚNIOR, brasileiro, casado, Analís.a de Udtaçio, portador da Cédula de Identidade RG: 32.444,278
608.478-97, residente e domiciliado na cidade de Sao Jose dos Campos S. .

PODERES:

, pregões presenciais e eletrônicos, leilões
do comércio da OUTORGANTE.

concorrências públicas, tomadas de preços, |
de materiais, equipamentos e serviços1 - Representar a OUTORGANTE em

e convites para fornecimento e instalação
retirar propostas e orçamentos;2-Apresentar e

3 - Fazer impugnações, protestos, apresentar e desistir de recursos, e

levantar cauções em licitações; formular ofertas  e lances de preços;
tomar vista

4- Prestar e

s aos processos licitatórios.

efetuar compras de equipamentos, negociar

?;:rrp"rn=;r“d:rrrp:^=rt:-^^^
OUTORGANTE, podendo providenciar e acompanhar 0

documentos, assinar petições, atas, recursos e contratos.

andamento dos p
6-Representar a
fornecimento e instalação

rocessos de autorização para

, juntar

declarações em Processos Licitatórios.7-Assinar propostas e

8 - Efetuar vistorias relativas aos Processos Licitatorios.

9- Representar a OUTORGANTE em todos os _
assinar documentos, ou qualquer outro tipo de ação 

necessaria.
órgãos govername Municipais, podendo retirar.ntais Federais, Estaduais e

flçf I
|;g &|

-
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5 W)

c
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VIGÊNCIA:

Este mandato vigorará até o dia 31 de Dezembro de 2.021.
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NIPTELECOM TELECOMUNICAÇÕES LTDA
MARCELO MARQUES PINHEIRO
RG nS 23,452.260-4 SSP/SP \
CPF/MF ne 249.173,968-24
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de empresa

para sociedade
^ « ATJTírCLAR DE transformação

EIRELI-EPPtelecomunicações
° 19,534.299/0001-92

niptelecom
CNPJ/MFN

NIRE; 35.600.466.115

da cédula de identidade RG n.°
domiciliada na Av.

000, São José dos

COSTA brasileira, divorciada, portadora
,  0 ofiT 993 348-69, residente e

.CPF/MFsobo». 26r993,«
H2, Bloco 03, lardim <Jac Colmaa, CEP,

MARIA CECIL1A
29105147 SSP/SP. inscrita no

° 2.380, Apto -
São João, n

Campos/SP. niptelecom
Limitada (ElRELl)

Z estabelecida conforme abaixo:
ResponsabilidadeIndividual de

EIRELI-EPP.com sua
Titular da Empresa

telecomunicações
MATRIZ

Uoã Avenida São João, 2.405.
CEP: 12.242-

nireo sob 0

0 19 534.299/0001-92. estabelecida sito
.  a . n. José dos Campos/SP

, sala 902, no Município de Sao ■
na Junta Comercial de

on

ão Paul
MATRlZ-CNPJ/MFsob
Bairro Jardim das Colmas
000, com 0 contrato l
35.600.466.115.

social arquivado

empresária, uma vezSOCIEDADEde EIRELI emseu registro
Ora transforma

,d,™t,»ostóo,confo.«cseguc.
1-

\  \
\  '

CPF/MFque \

iado, empresário, inscrita no
452.260-4 SSP/SP. com

das Colinas, sala 902, no
“ 23.

Jardim

; brasileiro, divorci-
de Identidade RG nla

marqces pinheiro
173,968/24, portadora l

Avenida São João

da Cédu

-  I

MARCELO

sob 0 n“ 249.

endereço

Município de São José

comercial na
, 2.405, Bairro

CEP; 12.242-000.
dos Campos/SP -

regerá,

\ll]

limitada. 3 d-

't. /;-,ial se obrigam mu0^gp|fã?fe^K^
Esaeveri;I 1 rnjffl

se

Passando

doravante, pelo presente

a

2-

..yn 5'

0
1SlCwç».

r
gi-
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sabilidade Limilatla • EIRELI, em
sodal » N.PTELECOM

nome fantasia de NIP TELECOM, com

Individual de Respon

denominação
Fica transformada esta Empresa3-

Limitada passando
a

Sociedade

telecomunicaçõesLTDA - EPP, adotando o
obrigações pertinentes

sub-rogação de todos os direitos e
valor delinritada, no

ão do titular no capital
de responsabilidade

constituir a participaçao
individual

mil reais), passa a

desta empresaO acervo

150.000,00 (cento e cinquenta

da sociedade mencionada na
R$

cláusula anterioi.

de R$ 150.000,00 (cento e
valor de R$1,00 (um

subscritas e

a seguir

no

inalterado no valor

cinquenta mil) quotas

,00% (cem por cento) do capUal social, totalmente
moeda corrente do país. distribuídas na proporção

social da sociedade permanecer
150.000 (cento eem

O capital

mil reais) divididos
5-

cinquenta

mal) cada uma, equivalente
.ntesraliaadas pelos sócios, em
relacionada

percentualVALOR R$

~75.000,0^

"ísõ^ÕÕÕ^

quotas
"ílm'
""75ÊÕÕ“
■"ISÍKÕÕÕ’

50%n5médõssocios______
MÃRQÚÊSPW®^
CÉCÍLÍÃCÕSTÃ^

totalizando__

50%
MARCELO 100,00%

MARIA

\r\discriminadofiliais, conformeabertura de 2 (duas)sócios realizar aNeste ato resolvem os6-

abaixo;
mplemento 2,,660, sala 902, CO

CEP; 37900-152.á estabelecida na: Avenida Arouca
,Estado de Minas Gerais-

adiante sera -

Município de Passos
Filial 01, que ora
Centro, no

Qd. 0001, Lt.
Município deí

, n■ Avenida Bernardo Sayao
lemento2,Centro,noserá estabelecida na.

II 660, sala 902, comp
ora adiante

Residencial Primavera
à. Estado de Goias- CEP;

Filial 02, que

0006,7.1-  76330-000.

seguinte re^çV-
Jaragua, SUBOlSIRdÕ]00 1“

2“” terá aSPQS '«■

6.1 _ Em decorrênc^
pressnlê ®0(' ■ ;

>
r. i:-mr.ii

1'
123QÍ6 litS»

ÍOYBttíiBAÇAO
"-3-rr3ESr^|5 6 ,5 COPl^ r-alTl

-vFÇ^TA SFf^VFNT!
,'R

\  j

SR
AEMTt;
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Avenida São João, 2.405,
de São José dos

sede social
Artiso 2”) A sociedade tera sua

^  r c qMü 902 no Mumcipio

Od 0001, Lt. 0006, 7.1
’  2, Centro, noFilial 02, na: Aaenida complemenw

Município

sociedade abrir e encerrar filiais.
Z,uai,uer ponto do terntérto
,  capital autônomo, conforme

Parágrafo Único - Poderá a
eZZZÍse outros estabelecinte^^^^^^^^^^
nacional e exterior atributndo-lhes
legislação vigente a epoca.

Instrumento de Contratonova redação ao
sócios dar uma

cláusulas abaixo aduzidas.Diante do exposto, resolvem os
Sociedade a reger-se pelasa

7-

Social, passando

SOCIEDADE EMPRESÁRIA
CONTlC\TO SOCIAL DA

ato constitutivo do

EIRELI-EPP
telecomunicações

° 19.534.299/0001-92NíPTELECOM
\

CNPJ/MF n

e únicos sócios; CPF/MF
i.do, empresário, inscrita ao

o 23.452.260-4 iSSP/SP
das Colinas, sala 90Vno

, com

e RG
Jardinn

n

São exclusivos
divorci

PINHEIRO: brasileiro
da Cédula 'MARCELO MARQUES

.173,968/24. portadora
Avenida São Joao,

EP; 12.242-000.

de Identidad

sob 0 n° 249

endereço ercial na

Municíj

com
é dos Campos/SP
CIVIL 00 F SUBDISTRITO |

awe
R

JOSÉ DOS CAMPGS ■ SP
AUTEH.TIC AÇ AO

Apwtr.U «ROCÓPi^-iO!

SKwípcs,..
0180 CÔP\A'%

C.\

EM TEOTMb^HO
ciutcnl - -

autenliCi‘4dJ-‘ f
'/alc'’

selo
e lQ/C>9/8'aei 4.225

Valido somenií*
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TENTICâQAO/^

_44L®^W4%8 6 7EM T«TE*toMO

Í^SjsuüMI SÍTn° 4 235
|V«ltda somentv com

Vatof ,
sfcio cie .iuUrnlK •

cédula de identidade RG n.°
; domiciliada na Av.

c/>

;  12242-000, São José dosg^

divorciada, portadora da
o 267.993.348-69, residente e

172, Bloco 03, Jardim das Colinas, CEP:
n

CECÍLIA COSTA, brasileira
CPF/MF sob 0

MARIA

29105147 SSP/SP, inscrita no
São João, n.° 2.380, Apto

-OCampos/SP. •if.
o

da denominação, sede e duração: ctn
C'

capítulo 1- Q'<u

EPPe adotará o nome fantasia de NIP TELE
J. t/’'

ira u-i

>) A sociedade empresári ou

Artigo 1

telecomunicações EIRELÍ -
<LÍ

oO

Jardim das Colinas,
filial discriminada

Avenida São João, 2.405, Bairro
CEP; 12.242-000, e

sede social

io de São José dos Campos/SP -
iedade terá suaArtigo 2") A socK

sala 902, no Município
abaixo.

Município de Passos,2, Centro, no, 660, sala 902, complementoFilial 01, na: Avenida Arouca
is-CEP; 37900-152.Estado de Minas Gerais -

Residencial Primavera 11
CEP;,  n° Qd. 0001, Lt. 0006,7.1

cen.™, ^0 M„n.c<pio de Ja.guÃ E-do de Go.d, -: Avenida Bernardo SayaoFilial 02, na;

660, sala 902, complemento
76330-000.

e outros

íor atribuindo-lhes
filiais, escritórios

sociedade abrir e encerrar
do território naciona

\iPoderá aParágrafo Único -
estabelecimentos

capital autônomo, conforme

Artigo 3“) O início de suas

CAPÍTULO II -

qualquem

atividad

l e exterior
er ponto
legislação vigente à época.

indeterminado.em 15.01.2014, eé por tempo i-

CAPITAL SOCIAL:
es ocorreu

DO OBJETO EDO

C„,.e,cio d.
TelecomunVcaçao^Cdementos

; objeto social o
Artigo 4“) A sociedade tem poi

-  íCNAE 4752-1/00); Locaçaocomunicação; (CNAL ova
7739 0/99)- serviços de e e on^  (CNAE'S 6190-6/01 e 6110

ão elétrica <

de equipa
(CN

e internet; (telecomunicações

AE 6110-8/01); Vendaj^",ços
. 8,03); Venda de serviços de TV . cabo.

de

- Instalação e manutenção
CNAE 4321-5/00);

(CNAE 6141-8/00);
ORA

rsÇ



« 00 e

e • eo • 0 o0 0 9

O o
0 00 00 o

o o
o o

0 0 9

o 0

ão dos serviços apontados no

ã„ «ecuudos pda sociedad», f.crd sob a responsabilidade
inclusive quanto aos serviços previstos

onsabilidade técnica pela prestaçao
Parágrafo Único - A resp

caput desta Cláusula e que scrao-
, MARCELO MARQLES PINHEIRO

° 25 do Decreto Lei n“ 9295/46.
do sócio

na alínea “c” do artigo n

valor de R$ 150.000,00 (cento
valor de R$ 1.00

inalterado no
^  O capital social da sociedade permanecer
Artigo 5 ) O capite ^ cinquenta mil) quotas no

mil reais) divididos em • totalmente subscritas
100% (cem por cento) do capital sociai,
reoeda corrente do país, distriboidas na proporção 

. segmr
e cinquenta

(um real) cada uma, equivalente
e integralizadas pelos sócios, em

a

relacionada

vXlq^rTTpér^tual
' 75.000,00^
"T5.000,oF

■  l^.ooõ^

50,00%

50,00%

1ÕÕ^ÕÕ%

quotas
75.000

nõmêdõssòcios___

IííSSlõmãrqÇkmnhêím
mmõãcécíüãcosta

—  totalizando

75.000

150.ÕÕÕ

ieo 1.052 da Lei 10.406 de 10.01.2002 a
todos respondemDe acordo com o artigo

Paragrafo Segundo -

responsabilidade de cada sdoioérestn,a ac
solidarianrcnte pela .n.egraliaação do capnal socai.

valor de suas quotas, mas

\

\exercício SOCIAL:

, passivamente judicial
marques pinheiro,

ou

administração e docapítulo III - DA \
V \

da sociedade, ativa e

io MARCELO :

sociedade

ão e a representação
Artigo 6") A administração
extrajudicialmente, será l
isoladamente, tão somente nos

exercida somente pelo sócio
negócios que digam respeito a

negócios e assuntos
de terceiros, tais

da aociedade,ad poderá scnisadoenr
sociais, seja em favor dos quotistas

O nome

seus objetos

,.vaic,.ndoááOse aceites de favor, oaqnaiü
sociedade, cabendo» sócio

l', SUbÜLTiC'!' I

is
io infringe

Parágrafo Primeiro-

relacionados com

como: fianças

nulos em relação à

, se praticados, scrào totalmente
ponsabilidade

ou

nte o ônus e a r

PelopP*“Ê**é
Aprawiíi®

gCarapo'"

£ C A çNT1

6

^TiCAÇÃOtMTtiUMUHH

{Lei n®
, Vstido sofT.e

CÓPIA ilbtADAi-U^
□ESTA SERVENTIA
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MARCELO MARQUES PINHEIRO poderá
de procuração pública,

,, dentro do

de representação

Somente o sócio

sociedade, através de instrumento
, outorgados e fixação de prazopara

 serem

Parágrafo Segundo -
nomear procurador(es)

comerrdo expressamente os poderes
qual os poderes serão exercidos, salvo
em juízo e

a

a

repartições públicas

quando a procuração for para fms

io da sociedade, modificações
no

Decisões envolvendo opatrimónro
outras empresasem

Parágrafo Terceiro-

contrato social, decisões

“"°::::::::ie„.a..vas do eomraro social.

sobre participação
correspdeliberação de votos

cento) das quotas

, função técnica, cargos,
70% (Setenta poraondentes

financeiros poderão
somente nos

ser

a rede bancária ou agente

pinheiro isoladamenteArtigo 7") AS operações com empréstimo juo.o
io MARCELO MARQUES

Ito à sociedade.
praticadas pelo socio

,  tão

que digam respeitonegócios os de títulos,

praticadas

respeitando-se as

ser

endossos, ou

Todos os cheques, duplicatas, saques
, de contas bancárias poderão
pinheiro isoladamente

■■e pelo artigo 6° e parágrafos.

movimentação

MARQOES
ou

Parágrafo único
aberturas, encerramento

MARCELOpelo sócio
restrições :impostas pelo “caput

imóveis pela, ou da
pinheiro

de bens i-

MARQUESão arrendamento ou hipoteca
,  sócio MARCELO
que digam respeito a so

\
venda, locaçao.

praticados peloser

\Artigo 8“) A compra
sociedade, poderão
isoladamente, tão somente

\ \\ciedade.
nos negócios os

de cãda ano, quando então os
administração, prooetlentio à elaboração do

\

31 de dezembroá emI  social, terminara -
ao contas justificadas

e do balanço

_ ge for 0 caso

de s

de
Artigo 9-) O exercício ua

prejuízo, entretanto,
(fados mensalmente.

administradores prestarao- .
do balanço patrimonialinventário

, sem resultado econômico
distribuição dos lucros ap

da apuração mensal dos resultados e de acordo com

te artigo e seusos lucros éãspcrõãt serão distribuídos aos
eapittti soc.ãU.ess.ivado 0 previSto

)C ■ SUBD; .IRríM
SKO JOSi: DOS DAVPOf SP
U T ENTICAÇÂO
I XÍIQCOhA coAÍt-trí- fom Atiijinai a mim

ne!

a...um no-,
;; rtu

Parágrafo Primeiro-
a participjj^'^
parágrafos.

,  A presidi
t

\  SJCsmpos,

tMTESTtMUNÍH^^. -fP
(Nin" ■< 22T'díTa/®/84 valor lTÍiBA^’ 1
VaíiCha,.^ somente c/rn o í.elo oe' . jo J

,t

CíOíllA\
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levantamento de balanço

a maioria do capital social,
ão de dividendos com base

A Diretoria poderá determinar o
sócios que representam

Parágrafo Segundo -

semestral ou em períodos menores e os
Reunião de Sócios, deliberarão sobre a distribuição 

.
requisitos legais.

reunidos em
balanços os

lucros apurados nessesnos
, respeitados

a maioria do capital

distribuição de

de reservas de

sócios que representem

de lucros acumulados ousocial, reunidos em

dividendos

lucros existentes no

intermediários, existentes na conta
semestral da sociedade.último balanço anual ou

di-stribuídos

os sócios que

societária na

auferidos pela sociedade poderão
sociedade, porém, desde que

à sua participação

ser

relação

Os lucros
Parágrafo Quarto

desproporcionalmente
receber .

sociedade, CO,Kordímexpressamcnte

deliberações e

sócios daentre os

lucros desproporcionais
is em

disvierem a
com a

capítulo IV-

tribuição desproporcional.

reunião de SÓCIOS:

, no
modificado, a qualquer tempo
,no mínimo, 75% (setenta e cinco

nas demais cláusulas do
diferenciado para

as

social poderá ser livre,oenie
sócios que representam

contrato
Artigo 10°) O presente

deliberação dos

do capital social, re
ssalva

todo ou em parte, por em Lei ou

obrigatoriamente
do os casos previstos t

por cento)

presente

deliberações sociais.

instrument
estabelecem quórum

i

o, que

\vocada nos casosserá con
ão tomadas em reunião de sócios que

11") As deliberações serão
lei ou sempre que

os
Artigo

previstos em

; sociais a exigirem.interesses

,ed» da sociedade e a convocação dos sdeios será
j: exlsrcnre, inc.nsive elerranico, d.de ,„e se,a

realizadas na

outro
12") As reuniões serãoArtigo

feita pelo correio ou por qualquer
ciência por parte dos sócios.da

possível a comprovação dando todos os

e ordem
dispensadas q'

Pnrásráfoú„ico|^|Fg^^S;,„,cie„.esdo.ocsócios comparecerem ̂ ‘^jenTICAÇÃO
r ■ Â («seííí KSdCâÇW confere tom' ""ni'’?! a

\  SKampK,

.a

do dia.

16/
, -íRA*lÇi

ia.
TBHMÜNH0_

IS 'If
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I Wldo soihío^^oi

'o selo

d;.pe„»da ,pando iodos os sócios decidirem, por
deliberada em reunião.

ião de sócios poderá ser 0/»

Artigo 13“) A reumao
íC5

O"»

ia tratada, analisada ou CC

matéria que seria
<x.

escrito, sobre a O -ç.cc

ião de sócios serão registradas no próprio o ^ ̂
critério do sócio que presidi- ^ ̂

■ levado para registro no prazo legal. |
.falecimento EHAVERES;

cO

 ata, a

r CJ
K,>
L/~

rO utJ

tomadas em reunião
14") As deliberaçõesArtigo

instrumento de alleraçao

,a, devendo, o inslramenlo de alleraçao
capítulo V . CESSÃO DE QUOT AS. EXCLUSÃO

referirem ou em
contratual a que se

ão contratual ou a ata se

1 »

O-
a>

da sociedade, deverá c/^

dos sócios pretender retirar-se
■  n ísessenta) dias, manifestando a sua

,„tecedéncia mm.m. e airello d.

forma prevista

um

sociedade, para que o sócio Artigo 17°.no
na

tualidade de qualquer
Artigo 15“) Na even

comunicar o

intenção de não mais

preferência. Os haveres

outro sócio

is co

, com

ntinuar na

do sócio relirante serão apurados

inalienáveis e
ilos sobre as mesmas sao i

da Sociedade e os direitos ônus reais, tais como. As cotasParágrafo Único

impenhoráveis, não podendo
hipoteca penhor
dados em caução ou dação

servidãoou

mesmos quaisquer
cedidos, vendidos, transferidos.ser

recair sobre os

mesmo poderão
, nem

ão de pagamento, seja a que
título for.

ão dissolverá a sociedade,
se encontrar

ia do capital

dos sócios nao

sucessores do sócio que
falecimento de qualquer

herdeiros ou

clBcrilas, salvo SP 0,1 sociosnue

sociedade.

e osArtigo 16") A cessão, exclusão ou
sócio remanescenteo detenham a maioriaque prosseguirá com

em qualquer

social

das situ

resolverem liq

ações supra

uidar a
balanço especialmente

1 evento e serão

cento) de entrada, e

ise sucessivas, vencendo-se a primeira

\
excluído serão apurados

30 (trinta) dias anteriores ao

em
\

do sócio relirante ou

pagos

0 restante em

^^rinta) dias após a ocorrência do evento.

trimonial, da segbase no valor pa

,,lé24 (vinte e quatro) parcelas
com

30

; 40% (quarenta porforma

mensais, iguais
uinte

V- ,

uncto falecido não

critérios previstos no Ar 4 \
18") No caso

interes.se em particip
Artigo

demonstrarem

haveies verão apurados spas®seus

observando-se os
1
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, resolvam ingressar na

decisão dos sócios

aceitem, estes

e também deverão assumir
caso os sóciosé pre

herdeiros legais do socio pré-morto
•caput” deste artigo, isto far-se-á por

sociedade, caso os

Parágrafo Único - Caso os
sociedade, conforme previsto no ‘
,e.a„.s„«es, ,ue pode* acedS-.os ou rejeitos
,e* direito somente às dttotas pue possuút o sooto 

o pre-mo
sabilidades, bem como os _

na

direitos do sócio
todas as respon

-morto, e

conforme descrito no artigolhes os direitos i
remanescentes m

<rc:

ão os aceitem, deverão pagar- ro
rc
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liquidação da SOCIEDADE:CAPÍTULO VI - DA
sócios um liquidante, que

»ti,0 e 0 pastivo social, bem como ficará
fiscais. O

da sociedade, será designado pelos

da liquidação, realizando o
de liquidaçãoArtigo 19°) Ett^ caso

todos os atosprocederá

CO uU

o-
<u

comercaia. trabaihtstas, previdenciàriaa e
,,Wdido».reossdcios,„.propo.Vao^eaoaapar.»P«oes
igaçõesincumbido de liquidar

saldo credor apurado será

a

todas as obr

rateio do

societárias. disposições DIVERSAS:

subscrição
sócios terão direito a

capital social, osdeaumentos
Artigo 20°) Nos futuros

■cionaUsquomjípoSfuíclat.propor fazer frente aos

limites impostos
título de pró-labore. pararetirar mensalmente a

condições do caixaixa
itando as

21") Os Sócios poderão
is, mas respe

 da sociedade e osArtigo

gastos pessoais

pela legislação.
seus

capítulo VOl-DO FORO:
Jose dos Campos

contrato, com

, s
de São

a exclu

dirimir
erá 0 competente para

de qualquer outro porsão
maisO Foro da Comarca

oriundas do presente
Artigo 22")
quaisquer

privilegiado que seja.

dúvidas

CASOS OMISSOS:capítulo IX -
i2 a 1.087

;^Lei n.° 6.404,
nos artigoH Unão previstos

guiados, supletivamente;
instrumento e

iro de 2002, serão re
omissos no presenteArtigo 23°) Os casos

° 10.406, de 10 de janeiroda Lei n.

de 15 de fOHA'
f 4T\A

dezembro de 1976. J-A
i •
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declaração de DESIMPEDIMENTO:
, não está impedido de exercer

de condenação criminal, ou por se
, 0 acesso a cargos

a

em virtude

CAPÍTULO X -

o administrado, declara, sob as penas da lei, de qrieArtigo 24")
administração

encontrarem s

sr*>
«T2

da sociedade, por lei especial, ou icn

vede, ainda que temporariamente
peita ou suborno, concussão, peculato,

de defesa da

ou
í5 n

ob os efeitos dela, a pena que
falimentar de prevaricaçãopúblicos, ou por crime

economia popular, contra ocontra a
sisrcma financeiro nacional, contra normas O

st
concorrência, contra as relações

propriedade.de consumo, fé pública, ou a
çj £
cz SÍ
ra

o_

foi lavrado, e obrigando-
de 02 (duas)

efeitos de registros.

<X>

neste instrumentode pleno acordo em tudo o que
03 (três) vias de igual teor e

>L>0

E por assim estarem forma, na presença
se a cumpri-lo. assinam-no em para que se cumpram ostestemunhas, que ouviram ler e que também assinam,

SSb José dos Campos, 10 agosto de 2018.
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